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PARECER 

 

Trata-se do presente processo de apreciação de constitucionalidade e legalidade 

da proposição de autoria do Ilustre Vereador Lelo Couto, que “Dispões sobre a proibição 

de colagem, afixação ou qualquer outra forma de fixação de material publicitário em 

equipamentos públicos no âmbito do município de Cariacica e dá outras providências.” 

 

Em sua justificativa, o projeto destaca que a proposta busca preservar a ordem 

urbana, a estética da cidade e o patrimônio público, proibindo a colagem e a afixação de 

material publicitário em equipamentos públicos de Cariacica. Argumenta-se que essa 

prática prejudica a limpeza, a sinalização de trânsito e a segurança, além de comprometer 

a durabilidade de postes, semáforos e pontos de ônibus. A medida contribui para a 

manutenção da limpeza urbana, a preservação do patrimônio, a segurança viária e a 

valorização do espaço público, sem gerar custos adicionais ao município, constituindo-se 

em providência simples e eficaz para garantir qualidade de vida e bem-estar à população. 

 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via 

correta para a apreciação da matéria e preenche os requisitos estabelecidos nos artigos 

106 a 111 do Regimento Interno. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou, sob regime de repercussão geral, o RE 

878.911/RJ, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, fixando entendimento no sentido de 

que não há inconstitucionalidade em lei municipal de iniciativa parlamentar quando a 

matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 1º, II, da 

Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e Leis 

Orgânicas Municipais, em razão do princípio da simetria. Essa decisão resultou na 

formulação da Tese 917, a qual estabelece que: “Não usurpa competência privativa do 

Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata 

da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 
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públicos (art. 61, § 1º, II, ‘a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal).” 

 

No caso em análise, a proposição é ainda mais restrita, pois não implica qualquer 

despesa e tampouco interfere em matérias de administração interna, tratando apenas da 

preservação do espaço público e da ordem urbana, sendo tema de competência 

legislativa municipal. 

 

O projeto também encontra amparo em princípios constitucionais de ordem 

ambiental e urbanística, especialmente no art. 225 da Constituição Federal, que assegura 

a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo ao Poder Público 

o dever de defendê-lo e preservá-lo. 

 

A proibição de colagem e afixação de publicidade em bens públicos visa combater 

a poluição visual, que é reconhecida como forma de degradação ambiental, conforme 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

 

“A poluição visual é espécie de poluição ambiental e pode ensejar medidas 

restritivas e reparatórias por parte do Poder Público, inclusive no âmbito 

municipal.” (STJ – REsp 1.147.273/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, j. 06.05.2010) 

 

Além disso, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 3.937/SP, reconheceu a constitucionalidade da denominada Lei 

Cidade Limpa (Lei Municipal nº 14.223/2006, de São Paulo), afirmando a legitimidade do 

legislador municipal para disciplinar a publicidade externa em nome do interesse público, 

da paisagem urbana e da proteção ambiental: 

 

“A disciplina da publicidade externa insere-se na competência legislativa 

municipal, por dizer respeito à ordenação da paisagem urbana e à 

proteção do meio ambiente, valores constitucionalmente assegurados.” 

(STF – ADI 3.937/SP, Rel. Min. Carlos Britto, j. 27.08.2008) 

 

Tais precedentes reforçam a plena constitucionalidade material e formal da 
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proposição, bem como a competência da Câmara Municipal para deliberar sobre o tema. 

 

Sendo assim, opinamos pelo PROSSEGUIMENTO do Projeto de Lei em análise. 

 

Importante salientar que seria impertinente fazermos uma análise sobre o impacto 

político desta iniciativa, ao que nos restringimos a emitir parecer sobre a possibilidade ou 

impossibilidade da propositura. 

 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui o 

parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta 

Casa. 

 

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

  

Cariacica/ES, 07 de outubro de 2025. 

 

 

GUSTAVO FONTANA ULIANA 

Procurador Jurídico 

 

 

 

 

 

 

 

THAÍS DA SILVA CURITIBA 

Matricula n° 3988 
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